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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Podemos afirmar que a nova metodologia proposta pelo MME, 
através da portaria 463, é um avanço, porém, ainda é carente 
de algumas melhorias para torná-la mais justa com aqueles que 
cumprem suas metas e procuram tornar cada vez mais eficiente 
suas unidades geradoras. Entre as vantagens, tanto para o em-
preendedor como para o sistema, é que a usina é incentivada a 
gerar mais e parar menos por indisponibilidades, já que indepen-
dentemente do cumprimento ou não do índice de indisponibilidade 
declarado, quanto mais a usina gerar, maiores as chances de haver 
um acréscimo na energia assegurada da PCH em uma revisão.

Com a inclusão dos índices de perdas na linha no cálculo da 
garantia física, é muito importante a desburocratização do acesso à 
conexão as linhas e subestações de terceiros, além da garantia do 
livre acesso, de modo a encurtar distâncias aos pontos de conexão 
além de se poder fazer a conexão em um nível de tensão mais 
adequado à potência da PCH. Deve ser estimulado o processo de 
doação de linhas dos empreendedores às distribuidoras, pois dessa 
forma, essa passa a operar e manter a linha, além de que as perdas 
sobre essa linha passam a ser assumidas pela mesma. Com isso 
o consumidor também ganha, pois a distribuidora deixa de inves-
tir na construção da referida linha, contribuindo para modicidade 
tarifária e para o aumento de geração de energia através de PCH, 
que traz inúmeras vantagens, tanto no aspecto ambiental como no 
operacional e também pelos aspectos de perdas no sistema, já que 
as PCHs ficam muito próximas aos centros de consumo.

Os empreendedores que investirem em equipamentos sobres-
salentes, engenharia e estudos de otimização de geração serão 
beneficiados com a nova portaria. Os projetos de PCHs a partir 
desse momento deverão ser analisados com muito mais cautela 
e em todos os aspectos, pois atualmente, um dos grandes pro-
blemas encontrados, são os projetos mal-elaborados e com da-
dos completamente “maquiados”, de forma a otimizar o retorno 

do investimento. Agora, a viabilidade demonstrada na fase de 
projeto terá que ser comprovada na prática.

Atualmente as PCHs estão no limiar de viabilidade, dessa 
forma toda medida tomada para esse segmento deve ser pro-
fundamente analisada, pois grande parte dos projetos de PCH 
tramitando podem facilmente tornar-se inviável. Nesse sentido, 
deve-se procurar fazer um sistema mais justo, favorecendo 
aquele empreendedor bem intencionado e que cumpre suas me-
tas, porém, procurando não onerar mais um segmento que está 
completamente desamparado e burocratizado.
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RESUMO

O presente estudo visa a avaliar a geração de créditos de carbono provenientes de projetos no âmbito do Mecanismo	 de	
Desenvolvimento	Limpo (MDL), de Pequenas	Centrais	Hidrelétricas (PCHs), tomando por base estudos da evolução da capacidade 
instalada para esses empreendimentos nos próximos nove anos. Para isso, consideraram-se duas hipóteses e dois cenários de estudo, 
de forma a melhor representar a realidade da geração de receita ao longo dos anos. A hipótese 1 considera a evolução da potência 
instalada de PCHs segundo dados do Plano	Decenal	de	Expansão	de	Energia	2019 (PDE). Já a hipótese 2 considera o estudo de Tiago 
Filho, Barros, e Silva (2009) de crescimento da potência instalada com base no Produto	Interno	Bruto	(PIB). A simulação das emissões 
de CO2 evitadas foi realizada por meio da planilha em Microsoft®	Excell® de Michellis jr (2010). Os resultados mostraram que a 
previsão de crescimento das PCHs realizada com base no PIB (hipótese 1) é mais conservadora, consequentemente, levando a um 
menor potencial de créditos de carbono, cerca de 4.113.957 tCO2 evitadas. Já os resultados da hipótese 2 demonstraram um total de 
3.247.717 tCO2 evitadas.

PALAVRAS-CHAVE: Pequenas Centrais Hidrelétricas, Evolução da Capacidade Instalada, Créditos de Carbono.

STUDY OF THE pOTENTIAL OF CARBON CREDITS TO SHp CDM pROJECTS BASED 
ON EVOLUTION OF INSTALLED CApACITY (2010 - 2019)

ABSTRACT

This study aims to assess the generation of carbon credits from projects under the Clean	Development	Mechanism	(CDM) of Small	
Hydropower (SHP), based on studies of the evolution of installed capacity for these new developments over the next nine years. For 
this reason, two hypotheses and two scenarios were considered in order to better represent the reality of revenue generation over the 
years. The first hypothesis considers the development of small hydro power installed according to the Ten	Year	Plan	for	Expansion	of	
Energy	2019 (EDP). The second hypothesis considers the study of Tiago Filho, Barros e Silva (2009) about growth of installed capacity 
based on the Gross	National	Product	(GNP). The simulation of revenues from carbon credits was done using the spreadsheet in Micro-
soft ® Excel ® for Michellis jr (2010). The results showed that the forecast of growth of SHP performed based on GNP (hypothesis 1) is 
more conservative, thus leading to a lower potential of carbon credits, about 4.113.957 tCO2 avoided. Already the results of hypothesis 
2 showed a total of 3.247.717 tCO2 avoided. 

KEYWORDS: Small Hydropower, Evolution of Installed Capacity, Carbon Credits.
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1. INTRODUÇÃO

O Protocolo de Quioto, ao estabelecer o Mecanismo	 de	De-
senvolvimento	Limpo (MDL), possibilitou a participação dos países 
em desenvolvimento nas ações que visam ao desenvolvimento 
sustentável, no âmbito da Convenção-Quadro	das	Nações	Unidas	
Sobre	Mudança	 do	Clima (CQNUMC). Por meio da execução de 
projetos de MDL, estes países podem obter a Redução	Certificada	
de	Emissões (RCEs) e posteriormente, comercializá-las aos países 
desenvolvidos, os quais encontram nessa iniciativa um modo su-
plementar de cumprir seus compromissos estabelecidos no Proto-
colo de Quioto.

Segundo dados disponibilizados pelo Ministério	de	Ciência	e	
Tecnologia (MCT) (CQNUMC/MCT, 2010), um total de 6513 pro-
jetos encontram-se em alguma fase do ciclo de projetos do MDL, 

sendo 2311 já registrados pelo Conselho Executivo do MDL e 
4202 em outras fases do ciclo. Como verificado na figura 1, o 
Brasil aparece em terceiro lugar, com 457 projetos (7%), a China 
aparece em primeiro lugar, com 2470 projetos (38%), e a Índia 
em segundo lugar, com 1752 projetos (27%).

A distribuição das atividades de projeto brasileiras por setor 
pode ser verificada na figura 2. Observa-se a expressividade de 
atividades de projeto para energia renovável (50,3%) e troca 
de combustível fóssil (9,9%), nas quais se enquadra a implan-
tação de PCHs. Já a tabela 1 apresenta os tipos de projetos de 
MDL realizados no Brasil e seus respectivos potenciais de redução 
de emissões. Os projetos com maiores potenciais de redução de 
emissões são os de energia renovável, aterro sanitário e redução 
de N2O, totalizando 70% do total de emissões de CO2 e a serem 
reduzidas no primeiro período de obtenção de créditos.

CERPHC, líder na divulgação de novas tecnologias para geração de Peque-
nas Centrais Hidrelétricas, atua no setor elétrico há mais de 10 anos.

Realiza serviços como análise de potenciais hidrológicos, estudos de in-
ventário, repotenciação de PCHs, operação e manutenção, além de interme-
diação de negócios, projetos de carbono, cursos, treinamentos e eventos.

www.cerpch.org.br
www.cerpch.org.br
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Fonte: (CQNUMC/MCT, 2010)

FIG.	1:	Participação	no	total	de	atividades	de	projetos	no	âmbito	de	MDL	
no	mundo	(Última	atualização:	03	de	agosto,	2010).
FIG.	1:	Participation	in	all	project	activities	of	MDL	in	the	world	(Last	up-
dated:	August	3,	2010).

Fonte: (CQNUMC/MCT, 2010)

FIG.	2:	Distribuição	das	atividades	de	projeto	no	Brasil	por	escopo	setorial	
(Última	atualização:	03	de	agosto,	2010).
FIG.	 2:	 Distribution	 of	 project	 activities	 in	 Brazil	 by	 sector	 scope	 (Last	
updated:	August	3,	2010).

Tabela 1:	Distribuição	das	atividades	no	Brasil	por	tipo	de	pro-
jeto	de	MDL.
Table 1:	Distribution	of	activities	in	Brazil	by	type	of	MDL	project.

Projetos em validação/
aprovação

Número de 
projetos

Redução 
anual de 
emissão

Redução  
de emissão  

no 1º período  
de emissão

Energia renovável 230 19.677.309 146.455.707

Aterro Sanitário 36 11.327.606 84.210.095

Redução de N2O 5 6.373.896 44.617.272

Suinocultura 76 4.222.884 39.282.569

Troca de combustível fóssil 45 3.296.291 27.630.240

Eficiência Energética 28 2.027.173 19.853.258

Reflorestamento 2 434.438 13.033.140

Processos industriais 14 1.002.940 7.449.083

Resíduos 17 646.833 5.002.110

Emissões fugitivas 4 720.068 5.721.011
Fonte: (CQNUMC/MCT, 2010) (Última atualização: 03 de agosto, 2010)

Neste contexto, destacam-se as Pequenas	Centrais	Hidrelé-
tricas (PCHs) como possíveis projetos de MDL para redução de 
emissões de gases	de	efeito	estufa (GEE). As PCHs são empreen-
dimentos aptos para cursos d’água de pequeno e médio porte, 
com quedas d’água significativas para o aproveitamento ener-
gético. Seus impactos ambientais são expressivamente meno-
res quando comparados aos empreendimentos hidrelétricos de 
grande porte, e ainda se prestam à geração descentralizada, pro-
movendo o desenvolvimento de regiões remotas do país.

A Resolução n° 652/2003 da Agência Nacional de Energia Elé-
trica (ANEEL, 2003) estabelece que os aproveitamentos hidrelé-
tricos característicos de PCHs são aqueles com potência entre 1 a 
30 MW e área de reservatório de no máximo 3 km2. O aproveita-
mento hidrelétrico que não atender a condição para a área alaga-
da de reservatório, será considerado com características de PCH, 
caso se verifique pelo menos uma das duas seguintes condições, 
a saber (ANEEL, 2003):

I – Atendimento à inequação (Eq. 1):
   

A P
Hb

≤ ×14 3 1, ( )

Onde:
A = área do reservatório em km2;
P = potência elétrica instalada em MW;
Hb = queda bruta em m, definida pela diferença entre os 

níveis d’água máximo normal de montante e normal de jusante;
O valor da área na inequação não deve ser superior a 13,0 Km2.
II - Reservatório cujo dimensionamento, comprovadamente, 

foi baseado em outros objetivos que não o de geração de energia 
elétrica.

Apesar das vantagens e aspectos positivos relacionados aos 
empreendimentos hidrelétricos em geral, em especial às PCHs, 
nos últimos anos, vêm sendo questionada a geração de energia 
hidrelétrica como uma fonte “limpa”. Em decorrência do represa-
mento de água nas usinas, discute-se sobre as emissões de CO2 e 
CH4 em razão da decomposição da matéria orgânica incorporada 
a esses reservatórios.

No Brasil, desde a década de 90, algumas instituições tais 
como Eletrobrás, MCT, COPPE (Instituto	Alberto	Luiz	Coimbra	de	
Pós-Graduação	e	Pesquisa	de	Engenharia), UFRj (Universidade	
Federal	do	Rio	de	Janeiro) e PNUD (Programa	das	Nações	Uni-
das	 para	 o	 Desenvolvimento) vêm apoiando e desenvolvendo 
estudos sobre as emissões de GEE provenientes de reservatórios 
nacionais. Até o momento, estes estudos demonstraram que, 
na maior parte dos casos, as usinas hidrelétricas emitem me-
nos GEE quando comparadas a usinas termelétricas de potência 
equivalente (CARDOSO; NOGUEIRA, 2008; ELETROBRÁS, 2000; 
MESQUITA; MILAzzO, 2007; MCT, 2006; SANTOS, 2000). Segundo 
dados disponibilizados por Cardoso e Nogueira (2008), os reser-
vatórios das usinas hidrelétricas brasileiras emitem anualmente 
0,10 tCe/MWh ao passo que as usinas térmicas emitem 0,52 tCe/
MWh. As pesquisas demonstraram também a grande variabilidade 
de emissões nos reservatórios estudados, fato explicado pela di-
versidade dos fatores locais que influenciam as emissões de GEE, 
a saber: temperatura, intensidade dos ventos, composição da 
biomassa, insolação, variáveis físico-químicas da água, área de 
alagamento, profundidade do reservatório, padrões de circulação 
da água e até mesmo o regime de operação da usina (CARDOSO; 
NOGUEIRA, 2008; ELETROBRÁS, 2000; MESQUITA; MILAzzO, 
2007; BARROS; TIAGO FILHO; SILVA, 2009). 

Vale ressaltar que as análises citadas acima se referem aos 
grandes reservatórios e usinas hidrelétricas. Estudos relaciona-
dos às emissões de PCHs são praticamente nulos, em razão de 

suas características de menores dimensões e impactos. Dife-
rentemente das grandes hidrelétricas, as PCHs possibilitam uma 
alta densidade de potência (capacidade instalada de geração de 
energia dividida pela área da superfície no nível máximo do reser-
vatório), o que leva a uma menor área de alagamento e conse-
quentemente a menores quantidades de emissões de GEE.

Tendo em vista essas características, as PCHs representam 
uma opção interessante no contexto de projetos de MDL por serem 
fontes de energia renovável.  A figura 3 mostra a capacidade 
instalada, em MW, de atividades de projetos do MDL no setor 
de energia aprovadas pela Comissão	Interministerial	de	Mudan-
ça	Global	do	Clima (CIMGC). Observa-se que as PCHs estão em 
terceiro lugar, com 831 MW, sendo as hidrelétricas em primeiro 
lugar, com 1625 MW, e a cogeração com biomassa em segundo, 
com 1334 MW (CQNUMC/MCT, 2010).

 
Fonte: (CQNUMC/MCT, 2010)

FIG.	3:	Capacidade	instalada	(MW)	das	atividades	de	projeto	do	MDL	apro-
vadas	na	CIMGC	(Última	atualização:	03	de	agosto,	2010).
FIG.	3:	Installed	capacity	(MW)	of	the	MDL	project	activities	approved	in	
CIMGC	(Last	updated:	August	3,	2010).

Segundo Michellis jr. (2010), as PCHs podem ser utilizadas 
para a obtenção de créditos de carbono de duas maneiras: em 
sistema isolado ou no sistema interligado nacional (SIN). Em 
sistemas isolados, a PCH pode substituir uma usina termelétrica, 
creditando-se das emissões evitadas pela usina desativada. Na 
linha de base, as emissões de uma usina termelétrica dieselétrica 
são de 800 a 1200 kg/MWh. A exemplo disso, menciona-se a 
metodologia de linha de base AMS	-	IA	Geração	de	Eletricidade	pelo	
Usuário	que é uma categoria que emprega tecnologias renováveis, 
tais como a energia hidrelétrica, para ser usada pelo usuário 
no próprio local, podendo esta ser nova ou substituir unidades 
geradoras existentes a base de combustíveis fósseis (CQNUMC, 
2008). Em sistemas interligados, a PCH acrescenta energia elé-
trica à rede pertencente ao SIN. O SIN é composto por diversos 
tipos de usinas, tais como hídricas, térmicas e biomassa, as quais 
apresentam um fator de emissões de GEE variáveis em função 
do despacho do parque gerador. Neste caso, as PCHs podem se 
creditar baseando-se nos valores correspondentes aos fatores de 
emissão do SIN (MICHELLIS jR., 2010). 

Cenário de crescimento previsto para PCHs

Segundo dados publicados por Tiago Filho et	 al	 (2010), no 
biênio de 2008/2009 o mercado de PCHs cresceu expressivamente, 
passando de 310 plantas em operação, correspondentes a uma 
capacidade instalada de 2209 MW, em 2008, para 358 plantas, 
correspondendo a 3018 MW de capacidade instalada, em 2009. 

De acordo com o Plano	Decenal	de	Expansão	de	Energia	2019 
(PDE, 2010) essa participação das PCHs na matriz elétrica nacional 
deve aumentar ainda mais nos próximos anos. Conforme mostrado 

na Tabela 2, prevê-se um crescimento dos atuais 4043 MW para 
6996 MW em 2019, o que representa uma taxa de crescimento 
de 300 MW/ano. Em porcentagem, esses valores representam um 
aumento de participação de 3,60% para 4,17%. 

Tabela 2: Evolução	da	Capacidade	Instalada	por	fonte	de	
geração	(MW).
Table 2:	Evolution	of	Installed	Capacity	by	source	of	genera-
tion	(MW).

Fonte: (PDE, 2010).

Apesar do otimismo do PDE quanto à participação das PCHs, 
falta um planejamento de longo prazo. Segundo estudos realiza-
dos por Tiago Filho, Mambeli e Silva (2009) acerca da projeção 
da evolução da capacidade instalada de energia considerando a 
influência do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) é pos-
sível demonstrar a diminuição da atratividade econômica dos 
empreendimentos à medida que os bons empreendimentos vão 
escasseando.

FIG.	4:	Correlação	entre	a	Capacidade	Instalada	com	base	em	PIB	e	a	correla-
ção	efetuada	com	base	nas	curvas	com	taxa	decrescente	de	crescimento.
FIG.	4:	Correlation	between	the	Installed	Capacity	based	on	GNP	and	the	
correlation	made	based	on	the	curves	with	decreasing	rate	of	growth.

De acordo com a curva referente ao PDE (laranja) apresenta-
da na figura 4, o PDE prevê um crescimento para as PCHs acima 
da taxa de crescimento do PIB (Previsão de Crescimento de PCHs 
com base no PIB, em roxo), desconsiderando o aumento do grau 
de dificuldade técnica e a diminuição da atratividade dos novos 
empreendimentos que são função das condições de mercado no 
curto prazo, tanto do regulado como do livre, e do interesse dos 
investidores (GALHARDO; TIAGO FILHO; MAMBELI, 2010).

2.  METODOLOgIA

A metodologia do presente estudo consistiu no cálculo das 
emissões de CO2 evitadas provenientes de atividades de projetos 
de MDL para PCHs, considerando o cenário de crescimento até 
2019 (figura 4) apresentado anteriormente. Para isso, propõe-se 
a utilização de duas hipóteses e dois cenários, a saber:
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• Hipótese 1: Considera-se a evolução da capacidade instalada 
proposta pelo PDE (figura 4 - curva laranja e tabela 2). Neste 
caso, a capacidade instalada para PCH prevista para 2019 é 
de 6966 MW, o que equivale a um acréscimo de 2923 MW a 
partir de 2010. Em unidades de PCH esse potencial equivale 
a 97 novas usinas, considerando os valores máximos estabe-
lecidos pela resolução da ANEEL (ANEEL, 2003) que define 
que os aproveitamentos hidrelétricos característicos de PCHs 
aqueles com potência de até 30 MW e área de reservatório 
de até 3 km2;

• Hipótese 2: Considera-se a previsão com base no PIB pro-
posta por Tiago Filho, Barros, e Silva (2009) (figura 4 - curva 
roxa). Neste caso, a capacidade instalada para PCH prevista 
para 2019 é de, aproximadamente, 6000 MW, o que equivale 
a um acréscimo de 2600 MW a partir de 2010. Em unidades 
de PCHs esse valor corresponde a 86 novas usinas.

Para cada hipótese acima citada, consideram-se dois cenários:
 a)  Primeiro cenário: as porcentagens de potência instalada 

distribuídas entre sistema interligado e isolado para as 
PCHs seriam, respectivamente, de 70% e 30%.

 b)  Segundo cenário: as porcentagens de potência instalada 
distribuídas entre sistema interligado e isolado para as 
PCHs seriam, respectivamente, de 65% e 35%.

Michellis jr. (2010) ressalta a importância de demonstrar a 
adicionalidade do projeto para viabilizar os créditos de carbono, 
além de destacar que não geram créditos PCHs com relação de 
potência por área inferior a 4 W/m², e ainda, as PCHs que apre-
sentam relação entre 4 W/m2 e 10 W/m2 devem considerar um 
deságio de 90 kg/MWh.

Para a simulação dos cálculos de emissões evitadas pelos pro-
jetos de MDL de PCHs, para ambos os casos de sistema isolado 
ou interligado, e as correspondentes receitas de créditos de car-
bono gerados, utilizou-se a planilha em Microsoft®	Excell® de 
Michellis jr (2010). Os cálculos propostos na planilha são apre-
sentados a seguir:

a) Sistema isolado

a. Para valores de densidade de potência entre 4 e 10 W/m2:

 Emissões	evitadas	(tCO2)	=	(Fe	–	0,09)	*	E

Sendo Fe o fator de emissão da linha de base para o sistema 
isolado (tCO2/MWh), E a energia gerada anualmente pela PCH 
(MWh/ano) e o deságio 0,009 gCO2/MW.

b. Para valores de densidade de potência maiores que 10 W/m2:

  Emissões	evitadas	(tCO2)	=	Fe	*	E

Onde não se considera o deságio de 90 kgCO2/MWh.

b) Sistema interligado

a. Para valores de densidade de potência entre 4 e 10 W/m2:

  Emissões	evitadas	(tCO2)	=	(Fsin	–	0,09)	*	E

Sendo o Fsin o fator de emissão da linha de base para o SIN.

b. Para valores de densidade de potência maiores que 10 W/m2:

  Emissões	evitadas	(tCO2)	=	Fsin	*	E

Além dos dados já supracitados determinados acima, são 
necessários outros dados de entrada para a simulação na pla-
nilha em Microsoft® Excell® de Michellis jr (2010), os quais são 
listados a seguir:
• Fator de carga: 55%;
• Cotação da tCO2: €14,23 (ECX, 2010);
• Cotação do Euro: R$ 2,322 (em 09/08/2010);
• Dados como custos com o projeto de MDL ($17.000), va-

lidação ($16.800), registro PDD ($20.000), monitoramento 

($4.000), taxa de sucesso (5%), fundo ONU (2%), desen-
volvimento (R$ 20.548) e monitoramento (R$ 15.796) foram 
todos extraídos da base de dados da planilha em Microsoft® 
Excell® de Michellis jr (2010).

Tendo em vista que o valor do crédito de carbono é bastante 
flutuante, a metodologia do presente estudo priorizou estimar 
as emissões de CO2 evitadas e não as receitas em dinheiro dos 
correspondentes créditos de carbono. Sendo assim, a cotação da 
tonelada de CO2 aqui apresentada serviu apenas para ilustrar e 
discutir os resultados obtidos.

Por fim, são necessários ainda os valores referentes aos fato-
res de emissão do sistema isolado e do SIN. A tabela 3 apresenta 
os fatores de emissão médios do SIN de acordo com os dados 
disponibilizados pelo MCT (MCT, 2010).

Tabela 3: Fatores	de	emissão	médios	anual	e	mensal	-	SIN.	
Table 3:	Average	emission	factors	annual	and	monthly	-	SIN

MARgEM DE CONSTRUÇÃO

Fator de Emissão Médio (tCO2/MWh) - ANUAL

0,0794

MARgEM DE OpERAÇÃO

Fator de Emissão Médio (tCO2/MWh) - MENSAL

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho

0,2813 0,2531 0,2639 0,2451 0,4051 0,3664

Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro

0,2407 0,1988 0,1622 0,1792 0,1810 0,1940

FATOR DE EMISSÃO 2009  (tCO2/MWh)

0,1635

Fonte: MCT (2010)
Para o fator de emissão médio do sistema isolado, utilizou-se o 

valor sugerido na planilha de Michellis jr (2010) de 0,855 tCO2/MWh.

3.  RESULTADOS

Os resultados apresentados a seguir constaram das RCEs bru-
tas, ou seja, as toneladas totais de carbono evitadas, e das RCEs 
comercializáveis, referentes às toneladas totais descontados a 
taxa de sucesso e o fundo da ONU (tabelas 4, 5, 6 e 7).

Tabela 4:	Resultados	referentes	à	Hipótese	1	e	primeiro	cenário.
Table 4:	Results	referring	to	Hypothesis	1	and	the	first	scenario.

FATOR DE EMISSÃO Isolado SIN 2009

Fator de emissão da linha de base de CO2 
(tCO2/MWh)

0,855000 0,163481

EMISSÕES EVITADAS - RCEs (tCO2)

RCEs Bruto (tCO2) 3.217.677 721.164

RCEs Comercializáveis (tCO2) 2.992.440 670.682

Tabela 5:	Resultados	referentes	à	Hipótese	1	e	segundo	cenário.
Table 5:	Results	referring	to	Hypothesis	1	and	the	second	scenario.

FATOR DE EMISSÃO Isolado SIN 2009

Fator de emissão da linha de base de CO2 
(tCO2/MWh)

0,855000 0,163481

EMISSÕES EVITADAS - RCEs (tCO2)

RCEs Bruto (tCO2) 3.753.957 669.652 

RCEs Comercializáveis (tCO2) 3.491.180  622.777 

Tabela 6:	Resultados	referentes	à	Hipótese	2	e	primeiro	cenário.
Table 6:	Results	referring	to	Hypothesis	2	and	the	first	scenario.

FATOR DE EMISSÃO Isolado SIN 2009

Fator de emissão da linha de base de CO2 
(tCO2/MWh)

0,855000 0,163481

EMISSÕES EVITADAS - RCEs (tCO2)

RCEs Bruto (tCO2) 2.852.786 639.382

RCEs Comercializáveis (tCO2) 2.653.091 594.626

Tabela 7:	Resultados	referentes	à	Hipótese	2	e	segundo	cenário.
Table 7:	Results	referring	to	Hypothesis	2	and	the	second	scenario.

FATOR DE EMISSÃO Isolado SIN 2009

Fator de emissão da linha de base de CO2 
(tCO2/MWh)

0,855000 0,163481

EMISSÕES EVITADAS - RCEs (tCO2)

RCEs Bruto (tCO2) 3.328.250 593.712

RCEs Comercializáveis (tCO2) 3.095.273 552.152

A tabela 8 apresenta um resumo dos resultados referentes às 
receitas líquidas provenientes dos créditos de carbono potenciais 
para projetos de MDL de PCH, considerando os quatro casos de 
análise.

Tabela 8:	Tabela	resumo	das	receitas	líquidas	provenientes	
dos	créditos	de	carbono	para	os	quatro	casos	analisados.
Table 8:	Summary	table	of	net	revenue	from	the	carbon	cred-
its	for	the	four	cases	examined.

EMISSÕES EVITADAS - RCEs (tCO2)

Hipótese/cenário Isolado SIN Total

Previsão PDE (70% SIN; 30% sist. isol.) 2.992.440 670.682 3.663.122

Previsão PDE (65% SIN; 35% sist. isol.) 3.491.180 622.777 4.113.957

Previsão em PIB (70% SIN; 30% sist. isol.) 2.653.091 594.626 3.247.717

Previsão em PIB (65% SIN; 35% sist. isol.) 3.095.273 552.152 3.647.425
 
Observa-se que as emissões evitadas são maiores para o 

caso da instalação de PCH em sistema isolado. Isto ocorre, pois 
a atividade de projeto de MDL para este caso promove a substi-
tuição de uma usina termelétrica e credita-se das emissões evi-
tadas pela usina desativada. já para o caso do SIN, os projetos 
de MDL creditam-se com base no fator de emissão do SIN, e por 
este ser composto majoritariamente por fontes de energias reno-
váveis, representa um valor significativamente menor quando 
comparado ao fator de emissão do sistema isolado de fonte fóssil 
(Isolado: 0,855 tCO2/MWh; SIN: 0,163 tCO2/MWh). 

O caso mais otimista dentre os quatro analisados, conforme 
tabela 8, é o da previsão do PDE (PDE, 2010) para o segundo 
cenário (potência instalada distribuída na proporção de 65% para 
SIN e 35% para sistema isolado). Para este caso, tem-se um 
potencial de emissões evitadas de 4.113.957 tCO2, o que cor-
responde a uma receita bruta de R$ 135.933.591,00, conside-
rando a cotação da tonelada de CO2 e a cotação do euro (vide 
metodologia). já o caso economicamente menos favorável, ou 
seja, mais conservador é o da previsão com base em PIB para o 
primeiro cenário (potência instalada distribuída na proporção de 
70% para SIN e 30% para sistema isolado) com um potencial 
de emissões evitadas de 3.247.717 tCO2, o que corresponde a  
R$ 107.311.247,00 em receita bruta de crédito de carbono.

Observa-se ainda, conforme tabela 8, que os valores referen-
tes às emissões evitadas para a previsão realizada com base no 

PIB é menos favorável para geração de créditos de carbono, para 
ambos os cenários considerados. Isto ocorre, pois esta previsão 
leva em consideração a diminuição da atratividade econômica dos 
empreendimentos à medida que os bons empreendimentos vão se 
escasseando (GALHARDO; TIAGO FILHO; MAMBELI, 2010).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No presente estudo foi possível estimar as potenciais emis-
sões de CO2 evitadas para projetos de MDL de PCHs, com base 
na evolução da potência instalada prevista nos próximos nove 
anos. Para tanto, considerou-se duas hipóteses e dois cenários de 
estudo, de forma a melhor representar a realidade da geração de 
receita ao longo dos anos. A hipótese 1 considera a evolução da 
potência instalada de PCHs segundo dados do PDE (PDE, 2010), 
tal estudo estima um crescimento de 2923 MW de potência insta-
lada. Já a hipótese 2 considera o estudo de Tiago Filho, Barros, e 
Silva (2009) de crescimento da potência instalada com base no 
PIB, tal estudo estima um crescimento de 2600 MW para as PCHs. 
Os cálculos foram realizados por meio da planilha em Microsoft®	
Excell® de Michellis jr (2010) e os resultados mostraram que para 
o caso mais otimista, hipótese 1 e segundo cenário, tem-se um to-
tal de 4.113.957 tCO2 evitadas equivalendo a R$ 135.933.591,00 
em receitas brutas de créditos de carbono. A situação mais des-
favorável, hipótese 2 e primeiro cenário, apresenta um potencial 
de 3.247.717 tCO2 evitadas equivalendo a R$ 107.311.247,00 em 
receitas brutas de créditos de carbono. Verificou-se ainda que a 
previsão de crescimento das PCHs realizada com base no PIB é 
mais conservadora, consequentemente levando a um menor po-
tencial de geração de créditos de carbono. Em contrapartida, o 
PDE mostra-se mais otimista e com maior potencial de geração 
de créditos, mas desconsidera o grau de dificuldade técnica e a 
diminuição da atratividade dos novos empreendimentos que são 
função das condições de mercado no curto prazo e do interesse 
dos investidores (GALHARDO; TIAGO FILHO; MAMBELI, 2010).

Para fins de simplificação de cálculos, considerou-se que as 
novas PCHs previstas, segundo as duas hipóteses analisadas, 
possuem características equivalentes aos valores máximos es-
tabelecidos pela resolução da ANEEL (ANEEL, 2003) que definiu 
as PCHs como empreendimentos com potência de até 30 MW e 
área de reservatório de até 3 km2. Os valores de fatores de emis-
são de CO2 considerados para simulação compreenderam, para 
o sistema isolado, o valor sugerido na planilha de simulação de 
0,855 tCO2/MWh, e para o SIN, o valor disponibilizado pelo MCT 
(MCT, 2010) para o ano de 2009 de 0,163 tCO2/MWh.

Por fim, ressalta-se ainda que neste estudo todo o potencial 
de crescimento previsto para PCH foi considerado na estimativa 
de obtenção de créditos de carbono. No entanto, uma atividade 
de projeto, para ser contemplada no âmbito do MDL, entre outros 
requisitos, deve ser comprovadamente um projeto adicional, ou 
seja, a PCH, como projeto de MDL, não seria viabilizada sem os 
recursos provenientes dos créditos de carbono.
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ABSTRACT

Turbine is the most critical component in hydropower plants because it affects the cost as well as overall performance of the plant. 
Hence, for the cost effective design of any hydropower project, it is very important to predict the hydraulic behavior and efficiency of 
hydro turbines before they are put in actual use. Experimental approach of predicting the performance of hydro turbine is costly and 
time consuming compared to CFD approach. The aim of the paper is to predict the performance and efficiency of Francis turbine using 
CFD approach and to validate the same with model testing results.  The overall efficiency of the turbine is determined based on the 
fundamental equation i.e. ratio of output to input power. The various parameters used in the equation depend on the type of boundary 
conditions used for the numerical simulation. Two sets of boundary conditions viz. (i) pressure inlet and pressure outlet and (ii) mass 
flow inlet and pressure outlet were used. The overall efficiency predicted with CFD approach was compared with the model testing 
results obtained from the manufacturer and very good agreement was found. CFD approach may be helpful in improvement of the 
existing efficiency measuring techniques and evaluation of the performance of hydro turbines.
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1. INTRODUCTION 

There are many components in hydropower plant but turbine 
is the heart of any hydropower plant because it affects the cost 
as well as overall performance of the whole plant. Typical cost 
distribution for low, medium and high head hydropower projects is 
shown in Fig. 1[1]. In case of high head plants the turbine cost is 
less compared to the cost of civil components as it is very difficult 
to carry out construction work in hilly areas. But for medium and 
low head hydropower plants, the typical turbine cost may vary 
from 15 to 35 percentage of the whole power project cost. Thus, 
for the cost-effective design of hydropower project it is very crucial 
to understand the flow characteristics in different parts of the tur-
bine i.e. how energy transfer and transformation take place in the 
different parts, which help in predicting their performance in ad-
vance before manufacturing them. The normal practice to predict 
the efficiency of a hydro turbine is based on theoretical approach 
or experimental model testing. Theoretical approach for prediction 
of efficiency just gives a value; but it is unable to identify the main 
cause for the poor performance. Conversely, model testing is con-
sidered to be costly and time consuming process.

Computational Fluid Dynamics (CFD) is the present day state-
of-art technique in fluid flow analysis. It has wide range of applica-
tions-like aerodynamics of aircraft and vehicles, flow analysis of tur-
bo-machinery, hydrodynamics of ships, power plants, automobiles, 
process industries, marine engineering, biomedical engineering etc. 
Also, CFD analysis is considered as a powerful alternative design 
tool to provide insight into flow characteristic in hydropower compo-
nents. Many investigators have applied CFD as a numerical simula-
tion tool for the analysis of Francis turbine such as for prediction of 
part load performance, cavitation behavior, rotor-stator interaction 
etc. A team from Sulzer Hydro and Sulzer Innotec. [2] modeled a 
complete Francis turbine – from	the	inlet	of	the	spiral	casing	to	the	
draft	 tube	outlet – using a 3D Navier Stokes code which can be 
used to design new runners that match existing components more 
accurately, at a lower cost than by using model tests.

Ciocan et al. [3] presented a CFD methodology to study the 
unsteady rotating vortex in the draft tube of a Francis turbine at 
part load conditions and associated experimental study of the 
flow phenomena. They performed unsteady Reynolds-Averaged 
Navier-Stokes (URANS) simulation for the flow and validated the 
same with experimental results.

FIG.	1:	Typical	plant	cost	for	high,	medium	and	low	head	hydropower	projects

Bajic [4] introduced a novel technique for diagnostics of tur-
bine cavitation in a Francis turbine which enables identification 
of different cavitation mechanisms functioning in a turbine and 
delivers detailed turbine cavitation characteristics, for each of the 
mechanisms or for the total cavitation. He conducted the experi-
ments and reported that how a turbine cavitation behavior can 
be improved and how a turbine operation can be optimized with 
respect to cavitation erosion.

This paper presents the CFD approach for prediction of ef-
ficiency of a 3 MW capacity Francis turbine. The numerical simu-
lations were carried out using commercial CFD package Fluent 
for the prediction of overall efficiency. The overall efficiency of 
hydro turbine was determined based on the fundamental equa-
tions. The various parameters used in the equations depend on 


